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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
    
OBJETO: Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares visando subsidiar a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO DE PASSEIO TIPO SUV MÉDIO, ZERO KM, ANO/MODELO DE FABRICAÇÃO 2025/2025 OU 2025/2026, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE DO PRESIDENTE E VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ-PR..

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:
	Servidor(a)
	Função

	EDUARDO LUIZ PARRON
	VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA

	RODRIGO DE ALENCAR BATISTA
	DIRETOR EXECUTIVO



1 –  INTRODUÇÃO
As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.
Com embasamento no §1° do art. 18 da Lei de Licitações e Contratos, este ETP esta sendo elaborado nos termos do § 2° do art.18 diz que o estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I (descrição da necessidade da contratação), IV (estimativa da quantidade), VI (estimativa de valor), VII (justificativa para o parcelamento ou não) e XII (posicionamento conclusivo sobre viabilidade da contratação) e, quando não contemplar os demais elementos deverá ser apresentada as devidas justificativas.
Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência.
Este estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de modo a assegurar a viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei 14.133/2021, art. 6°, inciso XX.

2 – NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
A presente contratação visa a elaboração de um contrato com entrega imediata para atender a demanda do Gabinete do Legislativo e Vereadores, através de sistema de pregão eletrônico, no que se refere a aquisição de 01 veículo tipo SUV médio, quatro portas, zero quilometro, ano/modelo 2025/2025 ou 2025/2026. 
A aquisição do veículo automotor 0 km, visa suprir a necessidade do Gabinete do Legislativo e Vereadores, objetivando a execução das atividades diárias, demandando além do translado local o transporte para viagens de interesse público dentro e fora do município.
Por outro lado, a aquisição de veículos novos agregará garantia do veículo geralmente de 1 a 3 anos, prazo em que o custo de manutenção com o equipamento será quase integralmente suprimido, o que poderá ser providenciado pela aquisição de veículo novo conforme propõe este termo de referência.
Foi realizado o levantamento das necessidades e a busca por veículos que melhor atenderiam as demandas, primando pela segurança, praticidade, resistência devido às condições das estradas, mecânica, baixa manutenção, economia e durabilidade.
O sucesso do processo de aquisição desempenha um papel fundamental ao proporcionar conforto, segurança e eficiência durante as locomoções necessárias para o desempenho de suas atividades diárias.

3 –  ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
A necessidade da presente contratação não encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual da Câmara Municipal de Itaguajé, tendo em vista a não obrigatoriedade de que a Câmara Municipal faça o PCA, no entanto, essa contratação encontra-se respaldada nas leis orçamentárias do Legislativo.

4 –  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk175222968]O objeto, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum. Somente sendo permitido a prorrogação nos casos de força maior ou caso furtuito devidamente justificado, tem natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado , nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.1.1 – Para a presente aquisição, existem requisitos mínimos para sua satisfação, tais como: 
1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses;
1. O prazo de entrega deverá ser de no máximo 45 (quarenta e cinco) dias úteis contados do recebimento da autorização de fornecimento;
1. A entrega deverá ocorrer na Câmara Municipal de Itaguajé, localizada na Av. Gov. Governador Lupion 555, Centro, nesta cidade e estado, compreendendo o horário das 8:00hs às 11:30hs e das 13:00hs às 16hs:30min., de segunda a sexta-feira;
1. O veículo deverá ter garantia, no mínimo, de 12 (doze) meses, livre de quilometragem, cujo prazo será contado a partir da data de emissão da Nota Fiscal, incluindo substituição de peças, reparos de partes e tudo o que se fizer necessário ao perfeito funcionamento dos veículos. Com qualquer despesa com frete neste período por conta do fornecedor.
d.1) A garantia abrange qualquer conserto/substituição/manutenção de peças ou equipamentos que apresentem desgaste prematuro e/ou defeitos de fabricação, bem como a mão de obra necessária para sua execução, sem acarretar ônus para o contratante, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte dos servidores da contratante. Em suma, todas as garantias serão asseguradas conforme preconizado no código do consumidor (Art. 24 da Lei nº 8078/1990), no manual do fabricante e demais normas vigente que regem o tema.
1. Para a efetivação da contratação, a empresa vencedora deverá apresentar o documento exigido conforme arts. 62 a 69 da Lei 14.133/2021, e ainda:
[bookmark: _Hlk174010213][bookmark: _Hlk184224996]e.1) Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a contratada tenha executado, a contento, fornecimentos de natureza e vulto compatíveis com o objeto a ser contratado e que façam explícita referência pelo menos às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto, com a possibilidade de somatória de atestados.
e) Deverá ser anexado junto com a PROPOSTA DE PREÇO, CATÁLOGO OU FICHA TÉCNICA em português ou com tradução do texto para a língua portuguesa com informações que permitam identificar as características técnicas do veículo ofertado.
f) A fiscalização é de responsabilidade do servidor designado pela Câmara Municipal, para tal função.
g.1) O fiscal será responsável pela fiscalização das ocorrências e as deficiências verificadas no momento da entrega dos bens, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
g) Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;
h) Não haverá exigência de garantia de execução contratual.
4.2 – REQUISITOS EXTERNOS (LEGAIS)
a)  Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b)  Decretos Municipais: nºs 48/2023, 49/2023, 50/2023, 51/2023, 54/2023 e 84/2024.

5 – RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES


	Item
	Descrição do objeto
	UND
	QTD

	Preço Unitário (R$)
	Preço Total (R$)

	01
	01 (UM) veículo de passeio tipo SUV Médio, zero km, Total Flex, Gasolina ou Diesel, com as seguintes especificações mínimas: 
Cor:  Preto 
Nº de portas 04 (quatro) 
Combustível Total Flex, Gasolina ou Diesel
Motor Potência Mínima de 150 cv (quando com etanol)
Ano 2025 ou Modelo 2026
Para-choques Dianteiro e traseiro na cor do veículo 
Pneus Mínimo aro R18 
Rodas Liga leve 
Cintos Ajuste da altura dos cintos de segurança dianteiros e cintos traseiros de 03 (três) pontos para todos os ocupantes, retrátil 
Encostos de cabeça dianteiros e traseiros 03 
Faróis com regulagem de altura - Faróis de neblina dianteiros/LED 
Retrovisores Espelhos retrovisores elétricos rebatíveis eletricamente 
Direção hidráulica/elétrica assistida 
Porta Malas Mínimo de 400 L 
Tanque Combustível com capacidade mínima de 47 litros
Largura Mínimo de 1800 mm 
Entre Eixos Mínimo de 2640 mm
Itens Diversos
1 Trava elétrica nas 04 portas (travamento central) 
1 Controle de vidros elétricos dianteiros e traseiros 
1 Alarme antifurto 
1 Desembaçador elétrico traseiro 
1 Câmera traseira para manobras 
1 Sensor de estacionamento traseiro e dianteiro 
1 Direção escamoteável (Ajuste de altura do volante) 
1 Ar condicionado automático/digital 
1 Air Bag frontal e lateral mínimo 06 
1 Computador de bordo 
1 Kit multimídia com Bluetooth e com controle no volante 
1 Piloto automático 
1 Bancos de couro com regulagem de altura e distância 
1 Chave presencial 
1 Apoio de braço central no banco traseiro 
1 Freios: ABS 4 rodas e EBD (distribuição eletrônica de força) 
1 Câmbio Automático 
1 Assistente de pré colisão com frenagem automática 
1 Sistema de assistência permanência de faixa 

	UNID
	01
	R$ 200.714,86
	R$ 200.714,86

	
	
	
	
	TOTAL
	R$ 200.714,86




Foi utilizado como base de definição da quantidade total do item que compõem a tabela acima, a necessidade de atender o Gabinete do Presidente e Vereadores da Câmara Municipal de Itaguajé-PR.
A pesquisa de preços se encontra detalhada no item 7 deste ETP.

6 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:
Foi realizado levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, sendo consideradas as contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Câmara Municipal.
Há, no mercado, diversas empresas que fornece veículo referente ao objeto em questão, não havendo, portanto, restrições de mercado.
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, uma vez que, enquadra-se na categoria de bens comuns, de que trata a Lei nº 14133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, entende-se que melhor solução para a contratação, é a aquisição através da realização de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, por meio de contrato, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, tomando como parâmetro legal:
· Lei nº. 14.133/2021, atualizada, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
· Lei complementar 123/2006, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno porte.
De acordo com a Lei 14.133/2021, para a aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade a ser praticada deverá ser o Pregão, sendo a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado – inciso XLI do artigo 6º da Lei 14.133/2021”.
Ainda, seguindo orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná definida no Acórdão nº 2605/18 - Tribunal Pleno, no intuito de garantir o cumprimento dos princípios constitucionais que regem as modalidades licitatórias e ampliar a competitividade, transparência, publicidade e eficiência deste certame, será adotada a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO.
Após uma análise cuidadosa das particularidades dessa demanda, optamos por recomendar a realização de um pregão por contrato, justificando tal escolha pelos seguintes motivos: 
Trata-se de aquisição específica que requerem uma definição clara e objetiva, com prazo e quantidade certa no fornecimento. 
O contrato tem a finalidade de estabelecer claramente os detalhes técnicos necessários para atender às necessidades desse município, garantindo assim a qualidade, a eficácia e a transparência dos bens a serem adquiridos.
Por meio do pregão por contrato, temos a oportunidade de negociar diretamente com o fornecedor para estabelecer condições contratuais que atendam às nossas necessidades específicas, como prazos de execução, formas de pagamento e garantias. Essa flexibilidade é essencial para garantir que as condições contratuais sejam adequadas às nossas exigências operacionais e financeiras.
O pregão por contrato oferece uma abordagem mais direta e ágil para a aquisição de bens ou serviços, proporcionando uma resposta rápida às necessidades do município. 
Ao estabelecer condições contratuais específicas, podemos planejar de forma mais precisa os recursos financeiros necessários para a execução do contrato, evitando possíveis despesas adicionais não previstas.
Com base nestes argumentos, acreditamos que a realização de um pregão por contrato é a abordagem mais adequada para atender às necessidades desse município de forma eficiente, transparente e econômica.

DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA

( X ) ampla Concorrência
(    ) licitação com cota reservada para ME e EPP
(    ) licitação exclusiva para ME e EPP

Ao analisar o objeto, observando que não se trata de itens divisíveis ou que o parcelamento foi declarado inviável, o valor encontra-se acima do limite permitido para licitação exclusiva para MPE’s, motivando a licitação ocorrer pela ampla concorrência.

7 – ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS
[bookmark: _Hlk161237217]7.1 – Preliminarmente, baseados em pesquisa de preços de acordo com o Art. 23 da Lei Federal 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº. 84/2024, estimamos em R$ 200.714,86 (duzentos mil e setecentos e quatorze reais e oitenta e seis centavos), o valor de referência da contratação ora pretendida.
7.2 – Em atendimento ao Decreto n° 84/2024, indicando a necessidade da realização da pesquisa de preços para aferir os preços atuais de mercado, pois o objetivo maior é sempre buscar a economicidade e garantir a eficiência na gestão administrativa, racionalizando o uso do dinheiro público, esclarecemos que a pesquisa de preços foi realizada utilizando as seguintes fontes e ferramentas: 
Diante disso, esclarecemos que a pesquisa de preços foi realizada utilizando as seguintes fontes e ferramentas. 
Orçamentos:
VIA JAPAN LTDA – CNPJ: 00.327.958/0001-91
STELLANTS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA – CNPJ: 16.701.716/0001-56
FORD MOTOR COMPANY – CNPJ: 03.470.727/0001-20
VOLKSWAGEM DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES – CNPJ: 59.104.422/0001-50
Base de Preços:
CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO – PR – CONTRATO Nº 2/2025
PREFEITURA DE ITAGUAJÉ – PR – CONTRATO Nº 04/2025 
PAINEL DE PREÇOS. (NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA) CNPJ 07.797.967/0001.95.
7.3 – Responsável pelas Pesquisa de preço: Thalison Franzon Domingues


8 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa, por ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, tendo em vista tratar-se de um único item, onde apenas uma empresa irá fornecer o objeto.

9 – RESULTADOS PRETENDIDOS
A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados:
1. Atender com eficiência a demanda do Gabinete do Executivo Municipal, objetivando a execução das atividades diárias;
2. Redução de custos de manutenção junto a oficina do município, visto que o veículo novo não demandará ônus com manutenção e trocas de peças cobertas por garantia contratual, durante o período garantia;
3. Que o veículo seja entregue no prazo estabelecido pela Câmara Municipal;
4. Com a realização da contratação, através de pregão eletrônico,  pretende-se alcançar maior número de fornecedores, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, além de evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato, condições e qualidade do objeto adquirido, obter propostas efetivamente vantajosas, evidenciando, a melhor utilização dos recursos que lhe são disponibilizados, visando atender as ações anuais desenvolvidas pela Camara Municipal, que são ofertadas à sociedade;
5. Evitar compras frustradas ou ainda sem o padrão de qualidade exigido, assim entendidas aquelas que se inviabilizam ao longo da execução do objeto ou que não assegurem o aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos à medida que promove uma licitação satisfatória, reduzindo o risco de conflitos, impugnações e atrasos.;
6. Atendimento a todos os preceitos legais vigentes;
7. Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa gerar desgaste ou custos para este município;
8. Dotar sempre a Câmara Municipal de Itaguajé da infraestrutura física adequada para a prestação jurisdicional.

10 – PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO
Logística:
Não há necessidade de adequação logística.
Infraestrutura tecnológica:
Não hánecessidade de adequação na infraestrutura tecnológica.
Infraestrutura elétrica:
Não há necessidade de adequação na infraestrutura elétrica.
Espaço físico:
Não há necessidade de adequação no espaço físico.
Mobiliário:
Não há necessidade de adequação de mobiliário.
Impacto ambiental:
Dada à natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e à política de sustentabilidade ambiental.

11 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, SE CABÍVEL:
As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:
a) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência  contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:
I - Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2,  de 12 de maio de 2011;
II - Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.

12 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE ACESSIBILIDADE, SE CABÍVEL:
Não se aplica.

13 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

14 – MAPA DE RISCO
	Riscos do Processo de Contratação
	Risco 1 - Questionamentos excessivos no edital do pregão 

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Baixo

	Dano:
	Legitimidade do edital elaborado

	Ação Preventiva:
	Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital e em seus anexos, atentar à legislação vigente no tocante a exigências e requisitos excludentes, justificando a sua necessidade no TR.

	Ação de Contingência:
	Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação que forem pertinentes.



	 Risco 2 - Licitação deserta 

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Médio

	Dano:
	Republicar o edital e abrir novo prazo para a realização do pregão, atraso nas licitações;

	Ação Preventiva:
	Realização de pesquisa de preços atuais, para eventual atualização dos valores

	Ação de Contingência:
	Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter provocado a desistência de possíveis empresas interessadas.



	Risco 3 - Contratada se recusar a assinar o contrato

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Não concluir o processo licitatório tendo que abrir novo prazo e classificar o segundo colocado para concluir a licitação e se não houver remanescentes iniciar a licitação.

	Ação Preventiva:
	Definir punição no edital para empresa adjudicada que não assinar o contrato dentro do prazo estipulado, notificar e instaurar processo administrativo.

	Ação de Contingência:
	Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.  



	Risco 4 - Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato

	Probabilidade:
	Média

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Atraso no fornecimento do objeto

	Ação Preventiva: 
	- Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a importância do fornecimento do objeto.
 - Exigir documentação comprobatória que a licitante fornece ou forneceu veículos semelhantes ao contratado.

	Ação de Contingência:
	- Acompanhar com rigor os mecanismo que define os níveis esperados na qualidade do fornecimento dos veículos e respectivas adequações de pagamento.
- Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, cancelar o contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.



	Risco 5 - Falência da empresa vencedora

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Atraso no fornecimento do objeto

	Ação Preventiva:
	Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômico-financeira.

	Ação de Contingência:
	Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.



	Risco 6 – Fornecimento de veículo que não atenda as especificações solicitadas

	Probabilidade:
	Média

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Prejuízos financeiros

	Ação Preventiva:
	- Solicitar catálogo ou ficha técnica.

	Ação de Contingência:
	- Analisar o catálogo ou ficha técnica.
- Rejeitar o veículo que não atenda as especificações constantes no Edital e seus Anexos.
- Notificação à contratada de modo a melhorar a qualidade do veículo fornecido e aplicação de sanções.



2	Avaliação Qualitativa dos Riscos
A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos identificados.

	Impacto
	Sem Impacto
	Baixo
	Médio
	Alto

	Probabilidade
	
	
	
	

	Baixa
	
	Risco 1
	Risco 2
	Riscos 3, 5

	Média
	
	
	
	Risco 4 e 6

	Alta
	
	
	
	



3.	Gravidade das consequências
Através da matriz, percebe-se que o risco de maior gravidade será o risco 4 e 6, essa avaliação é decorrente de levantamento feito pela equipe, onde se chegou ao consenso que devido às exigências de mercado, ação de órgãos fiscalizadores e as próprias contratantes destes tipos de solução, não são capazes de eliminar do mercado empresas que apresentem veículos que não atendem com excelência no sentido de obter o resultado desejado, portanto a probabilidade será média, porém existe a possibilidade da ocorrência deste fator, e os danos seriam desastrosos para a Câmara  Municipal como um todo, com a possibilidade de aplicação de multas pelos órgãos fiscalizadores e instauração de processo administrativo para apuração de inidoneidade, para garantir a eficiência nas compras públicas comprometida e demais atos administrativos interrompidos ou retardados, gerando diversos transtornos e prejuízos à Câmara Municipal.




15 – VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, referente a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO DE PASSEIO TIPO SUV MÉDIO, ZERO KM, ANO/MODELO DE FABRICAÇÃO 2025/2025 OU 2025/2026, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE DO PRESIDENTE E VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ-PR, através da realização de Pregão Eletrônico, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária.
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

Itaguajé-PR, 19 de Maio de 2025.


EDUARDO LUIZ PARRON 
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De acordo:


GENIVALDO BELO DA SIVA 
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